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o último dia 14 de março,
a Secretaria do Meio Am-
biente do Estado de São

Paulo (SMA) baixou resolução es-
tabelecendo novos critérios para
a concessão de autorização para
o desmatamento de vegetação na-
tiva no âmbito do Estado. O ad-
vento da legislação, por si só, já
seria uma excelente notícia do
ponto de vista ambiental. Entre-
tanto, ela traz outro dado igual-
mente auspicioso, este para o cam-
po da ciência. É que o documento
foi elaborado com base nos estu-
dos desenvolvidos pelo Programa
de Pesquisas em Caracte-
rização, Conservação e
Uso Sustentável da Bio-
diversidade do Estado de
São Paulo, mais conhecido
como Biota, iniciativa fi-
nanciada pela Fundação
de Amparo à Pesquisa do
Estado de São Paulo (Fapesp).
“Ver o nosso esforço transforma-
do em instrumento legal é alta-
mente gratificante”, afirma o
principal mentor do programa, o
professor Carlos Alfredo Joly,
chefe do Departamento de Botâ-
nica do Instituto de Biologia (IB)
da Unicamp.

De acordo com Joly, a resolução
da SMA contemplou quase que in-
tegralmente as recomendações
feitas pelos estudos do Biota. Tan-
to é assim, que a legislação adotou
como norteador das novas nor-
mas o mapa denominado Áreas
Prioritárias, gerado pelos pesquisa-
dores para orientar o incremento
de zonas de conectividade e cria-
ção de unidades de conservação.
Dito de maneira simplificada, o
mapa revela os pontos mais im-
portantes para a execução de me-
didas que permitam não apenas
preservar a vegetação nativa re-
manescente, mas também recupe-
rar trechos já desmatados, de mo-
do a fazer a conexão entre áreas
fragmentadas, ampliando con-
seqüentemente a mancha verde no
Estado. “De modo geral, eu diria
que se trata de um instrumento
legal bastante restritivo, que veio
para contribuir com a conserva-
ção da biodiversidade do Estado”,
analisa o docente do IB.

Joly revela que a comunidade
científica ficou gratamente sur-
presa com a rapidez com que as
propostas foram incorporadas
pela SMA. A rigor, explica, os da-
dos foram totalmente refinados e
apresentados à Secretaria em ou-
tubro de 2007. “Transformar um
esforço de pesquisa em legislação,
sobretudo nesse espaço de tempo,
é algo muito raro”, acrescenta.
Conforme a resolução da SMA,
para que seja concedida autoriza-
ção de desmatamento em área de
floresta considerada prioritária
para a biodiversidade, o solici-
tante precisa assumir o compro-
misso de recompor outra que tenha
o mesmo valor ambiental e que
seja de duas a seis vezes maior do
que a que pretende desmatar.

Outra exigência imposta pela
resolução, expressa no artigo 2º,
estabelece que “para solicitação
de supressão de vegetação nativa
dentro dos limites de áreas de-
marcadas como prioritárias para
incremento da conectividade, no
mapa Projeto Biota-Fapesp, deve-
rá ser apresentado pelo solici-
tante estudo de fauna e flora, in-
dependente do estágio de regene-
ração em que se encontrar a vege-
tação a ser suprimida”. O artigo
3º, por seu turno, determina que
“Respeitadas as limitações legais,
a supressão de vegetação nativa
ou sua exploração nestas áreas é
passível de autorização desde
que: I) A vegetação comprova-
damente não abrigue espécies da
fauna e flora silvestres ameaça-
das de extinção, assim declaradas
pela União ou pelos estados, e a
intervenção solicitada não ponha
em risco a sobrevivência destas
espécies; II) Inexista alternativa
técnica e locacional à obra ou em-

preendimento proposto”.
De acordo com Joly, o Biota já

nasceu com a proposta de gerar
informações científicas que pu-
dessem embasar políticas públi-
cas na área ambiental. “Felizmen-
te, isso está ocorrendo na prática.
Nossa expectativa é que não ape-
nas São Paulo, mas outros esta-
dos, que também estão implan-
tando seus projetos Biota, pos-
sam replicar esse tipo de experi-
ência”. Atualmente, completa o
docente do IB, São Paulo conserva
apenas 13% da sua cobertura
verde original, sendo que somen-
te 5% são representados pela ve-
getação primária.

Bioprospecção – Um aspecto
igualmente importante no âmbi-
to do Biota é o segmento de bio-
prospecção, que está sob o coman-
do da professora Vanderlan da
Silva Bolzani, do Instituto de Quí-
mica da Unesp de Araraquara. O
trabalho coordenado por ela con-
siste em tentar identificar molécu-
las de plantas e animais que te-
nham potencial para ser transfor-
madas em produtos comerciais,
como fármacos e cosméticos. Esse
esforço procura cobrir todas as
etapas da pesquisa científica. As
atividades compreendem desde a
caracterização do material bioló-
gico até a síntese de substâncias
em laboratório. Os dados a respei-
to desses estudos são evidente-
mente sigilosos, pois envolvem a
preservação da propriedade inte-
lectual. “O que posso dizer é que
temos vários projetos em anda-
mento nessa área de bioprospec-
ção. Alguns são promissores, mas

tudos científicos para a formula-
ção de legislações na área am-
biental. Entretanto, alguns pes-
quisadores, entre eles o profes-
sor Carlos Alfredo Joly, sentiam a
necessidade de ampliar a ação e
envolver um número maior de
cientistas na empreitada. À épo-
ca membro da Coordenação de
Ciências Biológicas da Fundação
de Amparo à Pesquisa do Estado
de São Paulo (Fapesp), Joly resol-
veu levar a proposta à apreciação
dos seus pares.

Naquele instante, lembra o do-
cente do Instituto de Biologia (IB)
da Unicamp, a intenção já era
produzir pesquisas que tivessem
valor científico, mas que tam-
bém pudessem contribuir para a
definição de medidas de conser-
vação da biodiversidade. Depois
de várias discussões e de consul-
tas à comunidade científica, foi
constituído um grupo responsá-
vel pela formatação do projeto
que mais tarde seria formalmen-
te apresentado ao Conselho Su-
perior da Fapesp. Em 1997, após
workshop realizado na cidade pau-
lista de Serra Negra, finalmente
nasceu a estrutura do que viria a
ser o Biota. Por orientação do
então diretor científico da agên-
cia de fomento, José Fernando
Perez, o programa foi estrutu-
rado de modo a integrar projetos
temáticos. “De início, formula-
mos 18 propostas. Ao final de
1998, os primeiros projetos co-
meçaram a ser aprovados. Em
fevereiro de 1999, nós já tínha-
mos sete projetos aprovados. Em
março, o Biota estava oficialmen-
te criado”, lembra Joly.
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ainda não é possível afirmar se um
ou outro gerará algum produto.
Sobre esse tipo de atividade, eu
gosto de plagiar uma explicação
bem-humorada da professora
Vanderlan. Ela diz que fazer
bioprospecção é como beijar sa-
pos: em algum momento, um de-
les se transformará em príncipe”,
conta, entre risos, o professor Joly.

Na opinião do docente do IB,
depois de acumular uma massa
imensa de dados e gerar valiosos
conhecimentos acerca da bio-
diversidade paulista, o Biota che-
gou a uma fase de transição. De
acordo com ele, os participantes
do programa devem se voltar ago-
ra para o refinamento das ferra-
mentas e das informações. “Penso
que chegou o momento de termos
dados mais sofisticados. Não adi-
anta apenas saber que uma de-
terminada espécie de planta, por
exemplo, ocorre num dado lugar.
Também precisamos saber se
essa mesma espécie está flores-
cendo e frutificando”, argumenta.
Outro avanço, prossegue Joly, diz
respeito ao uso do que é conheci-
do popularmente como código de
barras genético. Ou seja, passar a
identificar os organismos por
meio de uma parte específica do
seu DNA, o que resolveria alguns
problemas taxonômicos. “A biolo-
gia molecular se desenvolveu mui-
to, e agora precisamos usar isso.
Fizemos genomas de várias espé-
cies, mas não fizemos até agora o
genoma de uma só planta nativa.
Precisamos trazer essa área para
dentro do Biota”, considera.

Além disso, defende o cientista,
os integrantes do programa tam-

bém devem voltar suas atenções
para os acontecimentos do passa-
do remoto, algo como 10, 30, 100
mil anos atrás. Um dos desafios é
tentar descobrir como era e como
se distribuía a vegetação paulista
naquela época. “Atualmente, com
os recursos da paleopalinologia,
isso é perfeitamente possível. Ao
conhecermos o que ocorreu no
passado, quando o planeta pas-
sou por diversas variações cli-
máticas, nós teremos elementos
para projetar o futuro. Embora a
realidade atual seja outra, penso
que essas pistas são importantes
para a continuidade das nossas
pesquisas”. Joly destaca que todo
o esforço científico já realizado e
o que está por vir, dado que o Bio-
ta está previsto para durar mais
sete anos, deve-se fundamental-
mente ao financiamento da Fa-
pesp. “Graças ao apoio da agên-
cia, cuja atividade independe das
mudanças de governos e gover-
nantes, os recursos têm sido sufi-
cientes para dar seguimento a um
trabalho dessa envergadura”. Em
apenas oito anos, o Biota somou 75
projetos de pesquisas, 500 artigos
publicados em revistas indexadas,
150 mestrados e 90 doutorados.

Gênese – A idéia de criar um
programa de pesquisa, caracteri-
zação, conservação e uso susten-
tável da biodiversidade paulista
começou a tomar forma no final
de 1994. Na época, graças ao en-
volvimento da Secretaria do Meio
Ambiente do Estado de São Pau-
lo (SMA), foi desenvolvida uma
série de projetos transversais, que
culminou com a utilização de es-
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